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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI



	PROCESSO N° 6948/2011 

	ORIGEM: Reitoria/CONSUNI

	INTERESSADA: Glaucia de Oliveira Assis

	ASSUNTO: Proposta de resolução para regulamentar a apresentação de emendas, pelos membros do Conselho Universitário, ao projeto de estatuto da UDESC elaborado pela comissão de revisão do Estatuto, e estabelecer datas para a aprovação do projeto de revisão do Estatuto no CONSUNI.
Histórico:
Em 06.05.2010 a portaria 452/2010 institui a comissão de revisão do Estatuto e do Regimento Geral da UDESC. Em 29.06.2010 a portaria 765/2010 prorroga por 60 dias o prazo para esta comissão concluir os trabalhos.
Em 01.07.2010 a comissão de revisão do Estatuto e do Regimento Geral da UDESC, diante da determinação do artigo 54 do regimento interno do CONSUNI, submete a este conselho o processo 8369/2010. Este processo apresentou as linhas condutoras dos trabalhos realizados por esta comissão. O referido processo foi aprovado por este conselho.
Em reunião do CONSUNI de 24.05.2011 a conselheira Glaucia de Oliveira Assis, solicita a retirada de pauta da discussão e votação do processo 17360/2010 que trata da avaliação e revisão do Estatuto da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC da reunião do dia 24/05 e que fosse estabelecida uma metodologia (resolução) para a votação do Estatuto. As solicitações foram aprovadas por este Conselho.
Em 07/07/2011, o relator Alexandre Magno de Paula Dias, através de sua suplente, da qual o PARECERISTA  Mayco Morais Nunes pediu vistas e apresentou parecer substitutivo em 06/09/2011.  Nessa data essa relatora pediu vistas ao processo. 
Análise:
O presente processo propõe a criação de resolução especifica para disciplinar o encaminhamento de emendas ao processo de avaliação e revisão do Estatuto da UDESC elaborado pela comissão instituída pela portaria 452/2010 e prorrogada pela portaria 765/2010. Esta proposta foi baseada na resolução 218/2005 que Regulamenta a apresentação de emendas, pelos membros do Conselho Universitário, ao projeto de Estatuto da UDESC elaborado pela Comissão Estatuinte Universitária e ao Projeto do Plano de Carreiras dos Servidores da UDESC, elaborado pela Comissão instituída pela Portaria nº 582, de 07 de abril de 2004, e estabelece datas para a aprovação dos referidos projetos no CONSUNI.
A seção V do Regimento interno do CONSUNI trata da “tramitação dos processos”. O artigo 42 desta seção estabelece especificamente a dinâmica de apreciação dos processos relativos a propostas de resolução ou alterações. É preciso destacar que este artigo representou uma evolução nos trabalhos na UDESC, visto que anteriormente as propostas de emendas eram apresentadas diretamente em plenário durante as discussões. Considero também apropriado este novo modelo de apresentação de emendas e votação especifico para resoluções e outras alterações. Entretanto, o que está em discussão são alterações no Estatuto, e o artigo 42 do regimento interno do CONSUNI disciplina a dinâmica de apreciação dos processos relativos a “propostas de resolução ou alterações”. Sendo assim, a dinâmica para apreciação de alterações ao Estatuto não está contemplada no referido regimento. 
É importante salientar que o Estatuto é a nossa “Constituição”. O instrumento que rege e orienta nosso trabalho e nossas ações. Mesmo levando-se em consideração o excelente trabalho desenvolvido pela comissão de revisão do Estatuto, dada sua importância e caráter diferenciado, penso ser bastante pertinente a criação de dinâmica especifica para encaminhamento de emendas e votação de alterações neste documento. 
Analisando a mesma questão no Regimento Geral da UDESC, veremos no artigo 277 o seguinte texto: 
“Art. 277. O presente Regimento Geral só poderá ser modificado por iniciativa do Reitor ou por proposta de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros do CONSUNI, devendo a alteração ser aprovada em reunião desse Colegiado, especialmente convocada para tal fim, pelo voto de 3/5 (três quintos), pelo menos, de seus membros.”
Ora, se o regimento geral tem este rigor para que se efetuem alterações na sua estrutura e conteúdo, porque deveríamos tratar o Estatuto sem o mesmo rigor no que de refere a alterações do documento? A questão torna-se ainda mais relevante quando avaliamos a dimensão de algumas alterações propostas por esta comissão, tais como: a extinção de CONSEPE e CONSAD e a substituição destes conselhos por Câmeras, a mudança na composição dos Conselhos, o estabelecimento de alunos do ensino a distância como alunos regulares, a mudanças nas regras eleitorais, etc. 
Mesmo que seja criada sessão especifica para votação das alterações do Estatuto, seria necessária, no momento da votação, a apresentação em um mesmo documento digital do Estatuto atual e as alterações propostas (com justificativa) pela comissão de revisão do Estatuto e do Regimento Geral da UDESC, para que este conselho possa ter maior clareza da magnitude destas alterações propostas. Acredito ser importante que as emendas apresentadas sejam votadas em separado. Este procedimento se justifica pelo caráter diferenciado do Estatuto. Além do mais, visto que a ideia inicial era de promover pequenos ajustes ao Estatuto, neste caso, a votação em separado não inviabilizaria os trabalhos desta casa, pois o volume de emendas teoricamente deveria ser pequeno, caso contrario, deveríamos formar uma comissão Estatuinte.
Penso ser prudente tratar as alterações no Estatuto da UDESC de forma diferente do tratamento dado a outras resoluções e alterações. Também é necessário submeter a analise da PROJUR o novo Estatuto, antes do envio deste ao Executivo estadual. Este procedimento deveria ocorrer também com o Plano de Carreiras a fim de evitar possíveis problemas jurídicos.
.
Alterações sugeridas à resolução proposta no processo 6948/2011:
1) Alteração do artigo 2:
Onde está escrito: 
Art.2 – As emendas deverão ser protocoladas no setor de protocolo dos centros da UDESC até 18:00 horas do XXXX e estar em conformidade com o que estabelece o Anexo Único da presente resolução.
Substituir por: 
Art.2 – As emendas deverão ser protocoladas no setor de protocolo dos centros da UDESC até 18:00 horas no prazo de até 5 dias antes da data definida pelo CONSUNI para votação das alterações e devem estar em conformidade com o que estabelece o Anexo Único da presente resolução.
2) Alteração do artigo 3:
Onde está escrito: 
Art. 3 – As emendas poderão ser supressivas, aditivas, substitutivas, aglutinativas ou modificativas.
Substituir por:
Art. 3 – As emendas poderão ser supressivas, aditivas, substitutivas, aglutinativas ou modificativas e deverão ser acompanhadas de justificativa.
3) Exclusão do paragrafo 2 do artigo 4:
Paragrafo 2 do artigo 4  tem o seguinte texto:
“As emendas ao projeto de estatuto deverão ser subscritas por, no mínimo, 15 (quinze) conselheiros titulares”. 
4) Inclusão das seguintes DVs apresentadas pelo Prof. André Fischer Sbrissia.
Alteração no cabeçalho da Resolução:

“Regulamenta a apresentação de emendas, pelos membros do Conselho Universitário, ao Estatuto da UDESC.”

Justificativa: As alterações por emendas devem ser feitas ao Estatuto vigente e não ao projeto elaborado pela Comissão. Seria incoerente a comissão apresentar uma proposta e ficar a cargo dos Conselheiros propor alterações via emenda ao projeto. Mais fácil e prático seria que toda a proposta, inclusive à elaborada pela Comissão fosse apresentadas na forma de emendas.

Alteração no Artigo 1°:

“A apresentação de emendas, por Comissão ou membros do Conselho Universitário ao Estatuto da UDESC, far-se-á observadas as normas da presente Resolução”

Justificativa: Para estar em consonância com o cabeçalho proposto a Comissão e/ou membros do Conselho Universitário devem apresentar propostas de emendas ao Estatuto vigente e não ao projeto proposto

Alteração no parágrafo 1° do Artigo 2°

Supressão da expressão “...acompanhadas de uma cópia em mídia digital”

Justificativa: Acreditamos não ser necessária  a entrega de uma cópia digital. Dificulta o envio de emendas por Centros mais distantes.

Alteração no parágrafo 3° do Artigo 4°

“Cada emenda deverá ser votada em separado e aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros do CONSUNI”.

Justificativa: Novamente, para estar em consonância com o cabeçalho e filosofia da proposta deve ser apresentada e votada em separado emendas ao Estatuto vigente e não ao projeto encaminhado à Comissão.

Esta relatora incorpora o parecer original do parecerista inicial Alexandre Magno de Paula Dias e altera apenas o parágrafo terceiro do artigo  4º  que passa a ter a seguinte redação: 
Alteração do  parágrafo 3º do artigo 4º 
“Cada emenda deverá ser votada em separado e aprovada por 3/5 (dois terços) dos membros do CONSUNI”. 

Justificativa , conforme o artigo 14 do Estatuto da Udesc , são competências do Conselho Universitário:

I - alterar e aprovar, por 3/5 (três quintos) dos seus membros, a proposta do Estatuto da

 Passa a ter a seguinte redação

Parecer do Relator:
Diante do exposto, dada a importância do Estatuto como documento maior da universidade e reconhecendo a necessidade de uma resolução especifica  que norteie a sua discussão, como ocorreu no momento de sua aprovação em 2006, sou favorável à solicitação da conselheira Gláucia de Oliveira Assis de criação de resolução especifica para votação de alterações ao Estatuto, incorporando o parecer inicial do professor Alexandre Magno de Paula Dias e alterando apenas o parágrafo 3º do artigo 4º  que garante que cada emenda será votada em separado e aprovada por 3/5  de seus membros. 

Marlene de Fáveri                                     ________________________
                  Nome do Relator                                                           Assinatura do Relator
Carimbo e Assinatura do Presidente do CONSUNI


